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           CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: N.º 231-1518

PROCESSO CEE Nº: 267/00 Proc. Ap. DER Centro-Sul Nº 707/0004/00)

INTERESSADO        : Colégio Modelo

ASSUNTO                 : Recurso contra decisão da Diretoria de Ensino

RELATORA               : Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

PARECER CEE Nº      282/2000 – CEF     –     Aprovado  em 05-07-2000

                                                        Comunicado ao Pleno em 26-07-2000

CONSELHO PLENO

1 RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção do Colégio Modelo recorre a este Conselho contra a decisão da Diretoria de Ensino (DE) Centro-Sul, que considerou promovido o aluno Danyel Parra Neto. (fls. 04)

Em 1999,o aluno foi considerado retido na 4ª série do ensino fundamental por não ter obtido a nota mínima (6,0) nas seguintes disciplinas:

Disciplin
1º bim
2º bim
3º bim.
4º bim.
Média do aluno
Média da classe

L. Port.
5,0
5,5
6,0
4,5
5,3
6,8

História
4,0
6,0
7,0
6,0
5,8
6,7

Geog.
5,0
5,0
6,5
5,0
5,4
6,9

Ciências
5,0
5,0
6,0
6,0
5,5
7,1

Matemát.
4,5
4,5
5,0
7,0
5,3
7,0

Artes
6,0
6,0
6,0
4,5
5,6
6,8

Redação
3,5
3,0
6,0
7,5
5,0
6,5

Em 23-12-99, a mãe solicitou reconsideração dos resultados finais junto à escola. (fls 06)

Em 27-12-99, o Conselho de Classe se reuniu para analisar o pedido e manteve a retenção sob a justificativa de que o aluno não conseguiu alcançar os objetivos propostos em relação à série. (fls. 12)

A Direção da escola ratificou a decisão do Conselho de Classe.(fls. 08

Em 05-01-2000, a mãe interpôs recurso junto à DE contra a decisão da escola (fls.09) 

Na exposição de motivos, a mãe relata que durante o ano letivo havia cogitado de transferir o filho para uma escola da rede estadual devido ao seu baixo rendimento no 1º e 2º bimestre, mas a Coordenadora da escola lhe esclareceu que o seu filho “ com reforço (...) teria condições de ser aprovado.” 

Questiona, a seguir, o tipo de reforço propiciado pela escola, embora saliente que, ainda assim, o filho “ se recuperou no 3º bimestre, sendo elogiado na reunião.” No final do 4º bimestre, porém, a professora de matemática lhe comunicou que o quadro de dificuldades do aluno persistia. A mãe conclui afirmando que “ ele foi submetido à realização de provas finais sem ter, obviamente, condições psicológicas para esse novo desafio.” (fls. 10)

Oficiada pela DE sobre o recurso interposto pela mãe, a Direção da escola providenciou o envio da documentação pertinente em 11-01-00. (fls. 11)

Em 15-02-00, a Comissão de Supervisores responsável pela análise do recurso pronunciou-se nos seguintes termos:

“ Não se relata quais os conceitos, habilidades e valores que o aluno deixou de atingir.

“ Em alguns componentes no 3º e 4º bimestre, o aluno apresentou bom rendimento e no relato (dos professores) aponta-se a necessidade de melhorar o rendimento.
O parecer afirma que “os professores (...) não se preocuparam num trabalho conjunto Escola e Família, ou trabalhar com o aluno para que ele pudesse adquirir habilidades”, prossegue desqualificando o processo de avaliação (“dão ênfase ás notas das provas”), o processo de recuperação (que os professores entendem como “fazer um trabalho em casa solicitado por eles”) e conclui com manifestação favorável à promoção do aluno. (fls. 126).

Em 29-02-00 a Direção da escola entrou com recurso neste Conselho contra a decisão da DE, com base nos seguintes argumentos: (fls. 04)

“Os procedimentos pedagógicos que constam da proposta pedagógica do Colégio Modelo estão em conformidade com a legislação em vigor. Os critérios de avaliação, promoção e retenção constam do nosso regimento escolar aprovado pela Diretoria Centro-Sul em 08-12-98.

“Todas as normas e procedimentos do Colégio são discutidas (...) com todos os professores e equipe escolar. Dentre estas normas e procedimentos fazem parte a avaliação e seus critérios, bem como a recuperação paralela entendida como um processo contínuo de revisão dos procedimentos pedagógicos.

“Dentro de nossas diretrizes pedagógicas, a integração família e escola é um dos princípios fundamentais. Isto pode-se constatar pelas sistemáticas reuniões com os pais, agendadas em calendário escolar (...) para que todos os critérios de ensino e procedimentos de trabalho sejam discutidos (...) Casos especiais são acompanhados pela coordenação pedagógica que agenda reuniões com professores e com a família do aluno.

“A verificação do rendimento escolar compreende a avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos. (...) Os resultados do aproveitamento evidentemente não consistem em notas ou sistemas classificativos, mas são expressos em notas, como consta do nosso Regimento Escolar”

A Direção finaliza sua exposição acrescentando os seguintes pontos:

“a) As habilidades, valores e conceitos que o aluno não conseguiu atingir encontram-se minuciosamente descritas no planejamento.

“b) Em nenhum momento a questão disciplinar foi prioritária (...) embora a falta de participação, o desinteresse, lições incompletas ou não feitas tenham favorecido esta situação.

“c) Todos os procedimentos avaliativos, incluindo os estudos de recuperação, foram utilizados pela escola com a participação da família do aluno, para que (ele) pudesse recuperar sua defasagem.

“d) Todos os procedimentos avaliativos em relação ao aluno estão devidamente registrados, incluindo aí a recuperação paralela.

“e) Houve coerência nas avaliações, de acordo com a Proposta Pedagógica e o Plano escolar, aprovados por esta Diretoria de Ensino.

“f) A retenção do aluno resultou tão somente dos resultados globais apresentados durante o ano letivo.”
Ao encaminhar o recurso da escola a este Conselho, a DE tece novas considerações, a saber:

- faz referências ao aspecto formal da Ata do Conselho de Classe (anexada às fls. 12, afirmando que “ela nada esclarece”;
- afirma que “o Diretor se manifesta a princípio nos termos da Deliberação CEE N.º 03/91, legislação esta já revogada”. 

Observe-se que a escola incorreu neste equívoco, mas promoveu prontamente a devida retificação ( ofícios às fls. 11, bem como às fls. 6-A do Processo Apenso da DE). Por outro lado, também houve equívocos por parte da DE que, no parecer às fls. 198 do Processo Apenso, defere o recurso do aluno com base na Deliberação CEE nº 11/96 e na Deliberação CEE nº 01/96 (que dispunha sobre autorização de funcionamento de estabelecimentos isolados de ensino superior);

- das afirmações feitas por uma professora (às fls. 15), relatando que a mãe cogitou de transferir o filho para uma escola da rede pública estadual, a Dirigente Regional infere que “parece-nos ler nas estrelinhas que a escola pública é de má qualidade, daí ser um castigo...”. Atribui às palavras da professora um tom de preconceito e pressupõe que a idéia de transferência foi posta como uma “ameaça” ao aluno, e “sob pressão, as pessoas rendem menos”. Observe-se, porém, que a docente se limita a reproduzir os fatos nos termos em que lhe foram comunicados pela mãe, a qual, em certo momento, cogitou de transferir o filho conforme declara às fls. 06 e 09;

- tece críticas ao professor de Redação quando este aponta as dificuldades do aluno ( na produção de texto, interpretação, criatividade, ortografia, gramática), afirmando que “na 4ª série, os olhos de quem lê devem ser mais benevolentes”;

- a falta de interesse do aluno, sua dispersão em sala de aula, citadas nos relatórios por disciplina, são alvos de observações sutís e bastante subjetivas:

“Parece que o nosso aluno não encontrou nenhuma motivação. (...) Em ciências, componente que estimula a descoberta, idem. (...) Em música, arte da tranquilidade, da paz (...) apresentou-se ‘distraído’ “;

- afirma que “os documentos constantes às folhas 17 e 18 (do Processo Apenso) não serão considerados visto que (...) não constam do Regimento”. Em contato telefônico, a Direção da escola informou à Assistência Técnica de Educação Básica (ATEB) que se trata das “Formas de Avaliação, Promoção e Retenção” e “Dos Estudos de Recuperação”, que integram, respectivamente os Capítulos III e V do R.E. da escola (fls.23 e 24);

- reproduz exemplos da Ata bimestral de Recuperação Paralela (anexadas às fls. 26 a 42) e afirma que “só se pode concluir que cada professor trabalha a nota de recuperação com critérios próprios”, que “a evolução atingida na caminhada da aprendizagem acaba sendo menor na nota do que na aprendizagem de fato”. Ocorre que, na reprodução (às fls. 134) a Diretoria de Ensino (DE) omite a coluna “Nota Mensal”, que, junto com a “Nota Bimestral”, compõe a média aritmética à qual são acrescidos os pontos (até o limite de 2,0) obtidos na recuperação paralela. Assim, constata-se que a nota de recuperação, por mínima que seja, sempre reflete uma elevação no patamar de desempenho. Ressalte-se, porém, a falta de clareza dos termos utilizados pela escola no impresso em exame (“nota bimestral” como equivalente à “prova bimestral”) algo que poderia ser revisto por sugestão das visitas periódicas da supervisão responsável pela escola;

constam, ainda, dos autos:

- hitórico escolar; (fls.47)

- folha de acompanhamento da coordenação pedagógica mencionando as dificuldades do aluno, com ciência dos pais; (fls. 13)

- relatórios dos professsores sobre o aluno; (fls. 18)

- artigos do Regimento Escola (R.E);(fls.19)

- atas de recuperação paralela registrando revisão de conteúdo, exercícios, esclarecimento de dúvidas e a falta de empenho do aluno em algumas das atividades propostas; (fls. 26-42)

- ficha individual de avaliação periódica de acordo com a Deliberação CEE Nº 11/96; (fls. 48-58)

- diários de classe registrando conteúdo, exercícios, correção de exercícios, revisão; (fls. 6994)

- registro de ocorrências onde consta que o aluno não trouxe material escolar, não fez tarefas, não cumpriu tarefa de recuperação, além de indisciplina (conversas em sala de, brigas); (fls. 94-123)

                                          - manifestação dos órgãos da SE (CEI, Gabinete) (fls.136-137).

1.2 APRECIAÇÃO

Toda a legislação deste Conselho é de levantar alternativas para um trabalho pedagógico diferenciado que não culpabilize o aluno por seus fracassos na escola mas que garanta criativas e eficientes atividades de reforço e recuperação, legislação esta que não parece ter sido cuidadosamente examinada pela equipe da escola em questão (Deliberação CEE. 12/96 e Deliberação CEE.5/98)

 Os professores em seus registros não mostram ter identificados possíveis causas das dificuldades do aluno nem as atividades relatadas como programa de recuperação parecem diferir da repetição de exercícios já realizados nas classes.

 A documentação dos registros dos professores  de áreas é falho não tendo sido encontrado o parecer da Professora de Artes em relação ao aluno. Também o processo de avaliação, no parecer da diretoria de Ensino (fls.134) que acolhe, apresenta-se com falhas.

Em termos pedagógicos, as médias do aluno nas diferentes disciplinas é um pouco abaixo (de 5,0 a 5,8) da média mínima regimental (6,0). As médias da classe nas disciplinas, por sua vez, variam de 6,5 a 7,1. Seria interessante conhecer a auto-avaliação que a equipe escolar faz do seu desempenho pedagógico e se, por acaso, ela tem discutido se a presença de professores por disciplina, já na 4ª série, poderia explicar as dificuldades da classe como um todo para apresentar um desempenho mais satisfatório. Esse número de docentes trabalhando com pré-adolescentes, no contexto institucional mais amplo desta escola, expresso em seu regimento e práticas definidoras de seu projeto pedagógico, talvez torne difícil o  estabelecimento de vínculos professor-aluno mais eficazes para a aprendizagem.

Informações telefônicas recentes da  escola e da família levantaram que no presente ano o aluno não renovou matrícula em escola alguma, tendo “desanimado” (sic) de estudar.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se, nos termos deste Parecer, o recurso da Direção do Colégio Modelo e considera-se o aluno Danyel Parra Neto aprovado na 4ª série do ensino fundamental.

2.2 Envie-se cópia à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul com orientação para a família buscar matrícula imediata na 5ª série, para não ter o aluno fora do ensino fundamental obrigatório.

São Paulo, 6 de junho de 2000

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                                Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Gumarães Caetano, Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Rute Maria Pozzi Casati, e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, 05 de julho de 2000.

a) Cons. Bahij Amin Aur
       Presidente da CEF

Publicado no DOE em 27/7/2000                        Seção I                       Página 08.
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